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GRUPO DE TRABALHO PARA A NICARÁGUA
/ 

(Aprovada pelo Conselho Permanente na sessão extraordinária realizada em 2 de maio de 2018)

O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,

REAFIRMANDO os princípios consagrados no Artigo 3 da Carta da OEA; 
LEVANDO EM CONTA o Relatório sobre os Direitos Humanos na Nicarágua da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, bem como a criação do Mecanismo Especial de Acompanhamento para a Nicarágua (MESENI), a criação e instalação do Grupo Interdisciplinar de Peritos Independentes para a Nicarágua (GIEI), e o trabalho do Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral para o fortalecimento das instituições democráticas na Nicarágua;

DESTACANDO também a visita in loco dos peritos independentes em direitos humanos do Alto Comissariado das Nações Unidas; 

CONSIDERANDO a declaração da Assembleia Geral AG/DEC. 97 (XLVIII-O/18), “Declaração de apoio ao povo da Nicarágua”, de 5 de junho de 2018, e a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 1108 (2172)/18, “A situação na Nicarágua”, de 18 de julho de 2018,

RESOLVE: 

1. Criar um Grupo de Trabalho para a Nicarágua, em conformidade com o disposto no Artigo 12 do Regulamento do Conselho Permanente, cujo mandato será contribuir para a busca de soluções pacíficas e sustentáveis para a situação que se registra na Nicarágua, inclusive por meio de consultas com o Governo da Nicarágua. 

2. O Grupo de Trabalho para a Nicarágua contribuirá para o processo de diálogo nacional na Nicarágua, com medidas de apoio, acompanhamento e verificação, em coordenação com os esforços em curso da Organização, do SICA e de outros atores regionais e internacionais. 
3. O Grupo de Trabalho para a Nicarágua será composto por um representante de cada grupo regional e outros Estados membros comprometidos com os objetivos da resolução CP/RES. 1108 (2172)/18, de 18 de julho de 2018, a serem designados pela Presidência do Conselho Permanente em consulta com os coordenadores dos grupos regionais, até 10 de agosto, e em observância a todas as disposições do Artigo 25 do Regulamento do Conselho Permanente.

4. A fim de dar cumprimento à presente resolução e para facilitar os trabalhos de acompanhamento, o Grupo de Trabalho para a Nicarágua apresentará mensalmente um relatório ao Conselho Permanente sobre o andamento de suas gestões e progressos. 

NOTA DE RODAPÉ 

1. ..., democrático e constitucional.

2. 
Na Nicarágua, minorias violentas, altamente organizadas, financiadas do exterior e mobilizadas pelo ódio agiram de modo cruel e bárbaro, assassinando, torturando e queimando cidadãos inocentes. Sequestraram centenas de nicaraguenses, incendiaram estações de rádio, edifício públicos, residências e pequenos comércios.

3.
Hoje as forças da agressão interna estão derrotadas. As forças da barbárie que maltrataram a sociedade perderam sua iniciativa e foram controladas. Hoje na Nicarágua impera a paz. No entanto, a agressão externa continua.
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4.
Aqueles que ontem negaram o imperativo legal, moral e humano das autoridades para defender os direitos das maiorias inocentes hoje pretendem impor uma tutela imperial à Nicarágua.

5.
Os mesmos que ontem ignoraram a destruição e protegeram criminosos querem reiniciar a violência hoje, dando falsas expectativas aos que creem que podem derrubar o governo legítimo da Nicarágua.

6.
A agressão externa está cometendo seu crime a partir da OEA. Hoje se realiza um Conselho Permanente CONTRA a vontade da Nicarágua e se quer impor uma autoridade SOBRE o Estado nicaraguense, violando os direitos políticos de todo o seu povo. Ao mesmo tempo, a imprensa assinala que seriam aplicadas medidas coercitivas, se as ordens não foram cumpridas.

7.
Que autoridade tem a OEA para alterar a Constituição da Nicarágua? Nenhuma. Que faculdade tem a OEA para impor uma autoridade estrangeira que tutele o Governo da Nicarágua? Nenhuma.


Que lei permite que um Estado da OEA ameace outro com medidas coercitivas para subjugar sua vontade? Nenhuma.

8.
Transgredindo todo princípio jurídico, busca-se usar uma resolução de categoria menor para violar a norma de categoria superior que defende todos os Estados. Ao violar a própria Carta da OEA, se está cometendo um delito internacional flagrante contra um Estado membro e contra o conjunto dos Estados. Assim se destrói a função fundamental da OEA.

9.
A resolução proposta hoje é ilegal, nula e inaplicável. A aprovação da resolução significa a aplicação da Doutrina Monroe no continente americano. Significa a violação do direito à autodeterminação, independência e soberania, não só da Nicarágua, mas também de todos os Estados. Significa a condenação da OEA.
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�/ Nota de rodapé da República Bolivariana da Venezuela : 1. A Nicarágua foi vítima de uma onda de violência terrorista cujo único fim foi o golpe de Estado contra um governo legítimo...
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